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Nos últimos anos temos assistido à 
criação de comissões de ética nas 
mais diversas instituições da socieda-

de portuguesa. Interessam-nos aqui as que 
têm surgido no âmbito das universidades. E, 
porque elas têm sido criadas em ligação es-
treita com as práticas de investigação, inte-
ressam-nos também as que têm vindo a apa-
recer no âmbito de outros organismos com 
os quais os investigadores mantêm contac-
tos de modo a ter acesso a material empírico 
para os seus trabalhos. Exemplifique-se com 
as comissões de ética em instituições da área 
da saúde, com a qual os investigadores da co-
munidade científica a que pertenço, a psico-
logia, mantém frequentes relações de cola-
boração. Também à divulgação dos resulta-
dos da pesquisa, através da publicação de ar-
tigos, passou a ter de fazer prova de certifi-
cação, pois um número crescente de revistas 
científicas exige um documento que compro-
ve a submissão do projeto de investigação a 
uma comissão de ética.

A reflexão que proponho neste texto visa 
interrogar possíveis sentidos para esta proli-
feração de comissões de ética. Não me situa-
rei numa posição de exterioridade relativa-
mente a este facto, como quem ajuizasse de 
fora algo que não lhe diz respeito a não ser 
enquanto objeto dado à análise. Com efei-
to, eu próprio integro a Comissão de Ética da 
Ordem dos Psicólogos Portugueses, aprovei-
tando para sublinhar que nada do que expo-
rei no meu argumento veicula esta comissão, 
pois trata-se de uma reflexão pessoal aquela 
que aqui proponho. 

1. ÉTICA DA CONFIANÇA 
E ÉTICA DA SUSPEIÇÃO

Quem já trabalha no sistema da ciência há 
um grande número de anos sabe que fazia 
investigação e publicava resultados sem que 
houvesse a sua passagem por algum organis-
mo com as funções que têm hoje as comis-
sões de ética. Isto não deve conduzir à con-
clusão apressada de que estaríamos num va-
zio: as boas práticas no que toca à observân-
cia de princípios éticos faziam parte da for-
mação do investigador e eram aprendidas na 
relação com os colegas e com os orientado-
res. Estou convicto de que a maioria de nós – 
dos que vêm do tempo pré-comissões de éti-
ca, digamos – reconhece que não atuava num 
espaço desregrado, entregue apenas ao bom-
-senso de cada um. Então a que se deve a pro-
liferação das comissões de ética?

Num primeiro olhar, é como se de repen-
te nos déssemos conta de que poderíamos an-
dar a ser levianos - pior ainda, a fazer asnei-
ras - e fosse necessário desenvolver mecanis-
mos capazes de nos conter uns aos outros. 
Deem-se alguns exemplos:

a) devem agora os estudantes que subme-
tem a sua tese de doutoramento a defesa 
pública declarar na 1ª página que se trata 
de uma investigação original; devem ain-
da submetê-la a uma ferramenta informá-
tica que deteta plágio (o “Turn it in”, no 
caso da Universidade do Porto);
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b) cresce o número das revistas que, para 
apreciarem um artigo submetido para pu-
blicação, exigem um novo procedimento: 
o de enviar o parecer da comissão de éti-
ca da instituição de pertença do(s) investi-
gador(es). Se esta exigência se generalizar 
tornará praticamente obrigatória a visto-
ria pelas comissões de ética de todo e qual-
quer projeto de investigação. A ética será 
assim reduzida a um procedimento admi-
nistrativo e o seu papel estreitado em tor-
no duma espécie de fiscalização, como se 
todo o projeto de investigação tivesse ne-
cessariamente de oferecer dúvidas que 
entram no terreno da ética;

c) generalização, hoje já praticamente 
consumada nas ciências da saúde – não 
tanto ainda em ciências sociais como a an-
tropologia – do consentimento informado. 
Se nos parece indispensável em certos ca-
sos – desde logo nas investigações que en-
volvam crianças – e altamente aconselha-
do noutros, já para certas investigações é 
um mero pró-forma administrativo que 
nada vem acrescentar ao vínculo de con-
fiança que o investigador construiu com 
os sujeitos da sua investigação; noutros 
casos revela-se mesmo impossível, como é 
o caso da observação participante em con-
texto natural.

Poderíamos recolher outros indícios des-
te movimento de produção de confissões e vi-
gilâncias. José Alberto Correia sintetiza bem 
a questão quando distingue as éticas da con-
fiança das da suspeição e afirma que os tem-
pos mais recentes têm produzido uma cri-
se nas éticas da confiança e incentivado as 
da suspeição1. Byung-Chul Han sustenta que 
nos encaminhamos  para  uma  sociedade  da  
transparência,  que  ele  opõe  à  sociedade  
da confiança:

A confiança só é possível num está-
dio médio entre saber e não saber. 

Confiança significa: apesar do não sa-
ber em relação ao outro, construir uma 
relação positiva com ele. A confiança tor-
na possíveis ações apesar da falta de sa-
ber. Se sei tudo de antemão, a confiança 

é desnecessária. A transparência é um es-
tado no qual se elimina todo o não saber. 
Onde domina a transparência não se dá 
nenhum espaço para a confiança. Em vez 
de «a transparência produz confiança” 
deveria dizer-se «a transparência desfaz a 
confiança.» (…)” (Han, 2018, p. 91).

É como se aquilo que parece, à primeira 
vista, revelar uma grande exigência ética – 
a transparência – fosse afinal o sinal de uma 

crise profunda – a da confiança:

Numa sociedade que repousa sobre 
a confiança não surge nenhuma exi-

gência aguda de transparência. A socie-
dade da transparência é uma sociedade 
da desconfiança e da suspeição que, por 
causa do desaparecimento da confiança, 
se apoia no controle. A forte exigência de 
transparência indica precisamente que o 
fundamento moral da sociedade se tornou 
frágil, que os valores morais como a honra 
e a lealdade perdem cada vez mais o seu 
significado.” (Han, 2018, p. 12).

A proliferação de dispositivos de vigilân-
cia em torno da ética nas práticas de inves-
tigação não parece estar, pois, relacionada 
com algo de disfuncional que se tratasse de 
corrigir. As comunidades científicas não são 
redes que tenham sido atingidas pela deso-
nestidade ou pelo fazer a qualquer preço. Li-
mitam-se a refletir no seu interior um movi-
mento mais vasto que nos estará a conduzir 
das sociedades da confiança para as da trans-
parência. Mas vivemos também em socieda-
des de grande exigência de produtividade, 
com uma lógica de mercado que perpassa to-
das as instâncias do social. Veremos no ponto 
seguinte como se cruza isto com o argumento 
que expusemos até agora. 

2. A PRESSÃO PARA A PUBLICAÇÃO

A escrita de artigos científicos, simplesmen-
te designados por papers na linguagem co-
loquial da comunidade científica, tem vindo 
a adquirir grande centralidade. Foi sempre 
importante, como o atesta a antiguidade das 
revistas científicas, mas hoje tornou-se um 

1
A dicotomia ética da 
confiança/ética da 
suspeição tem sido 
enunciada em várias 
comunicações orais de 
José Alberto Correia 
(Faculdade de Psicologia 
e de Ciências da Educação 
da Universidade do Porto).
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indicador de produtividade utilizado para di-
versos fins nas métricas da ciência, das suas 
instituições e das carreiras dos seus docentes 
e investigadores. Já dedicámos noutro local 
espaço de análise a este fenómeno, que tem 
conduzido a uma pressão para a publicação 
sem precedentes (Fernandes, 2017; Tinoco & 
Fernandes, 2020; Tinoco & Fernandes, 2021).

Esta pressão pode acarretar efeitos dis-
funcionais, como a pouca maturação das in-
vestigações na pressa de divulgar resultados, 
a multiplicação de papers sobre o mesmo as-
sunto provocando redundância informativa 
e, não raro, irrelevância, ao nada acrescen-
tar ao já dito; redução do tamanho dos arti-
gos, de modo a publicar mais num único nú-
mero da revista, aumentando assim a proba-
bilidade de ser citada; aumento artificial do 
número de autores, incluindo na autoria in-
vestigadores com participação ínfima na in-
vestigação. No pior dos casos vêm os compor-
tamentos fraudulentos, como a manipulação 
de resultados, dados falsos, falsas autorias e 
plágios. Spognardi e Matos (2021) advertem-
-nos para a possibilidade de que “Embora al-
gumas das estratégias identificadas possam 
ser justificáveis e/ou inócuas, outras envol-
vem uma distorção na comunicação dos re-
sultados e violam os limites do que é etica-
mente aceitável” (p. 237).

Outro efeito indesejável pode ser o que as-
sinalam Silva e Guerra (2021) quando afir-
mam que “a produção científica, nesse con-
texto, deixa de ser o resultado de processos 
integrativos e colaborativos, já que tanto às 
instituições como aos pesquisadores torna-se 
complicado colaborar com seus concorrentes 
diretos na busca por recursos, bolsas ou ou-
tras parcas migalhas, tão necessárias à sua 
própria sobrevivência académica” (p. 115).

Outra tendência facilmente detetável que 
resulta da pressão para a publicação é a cada 
vez maior precocidade das autorias: incenti-
vam-se os investigadores ainda em fase inci-
piente a publicar (no caso dos mestrados); con-
sagra-se em alguns regulamentos dos progra-
mas de doutoramento a obrigatoriedade de 
ter pelo menos um artigo aceite para publica-
ção antes da defesa pública da tese, bem como 
a possibilidade da realização da tese através 
de artigos publicados; no recrutamento de 

investigadores tem grande peso o número de 
publicações dos candidatos, mesmo se ainda 
praticamente não tiveram oportunidade de 
estar em plena atividade científica…

A pressão para a publicação, em suma, 
arrisca-se a transformar a escrita de papers 
num fim em si mesmo, o que deveria levar a 
comunidade científica a interrogar-se sobre 
a verdadeira utilidade deste frenesim edito-
rial. E, de facto, tais questionamentos come-
çam a aparecer. Atentemos no que nos di-
zem Spognardi e Matos (2021): “Pressiona-
dos pela necessidade de manter um vínculo 
profissional, muitos investigadores investem 
o seu próprio tempo e dinheiro na produção 
e comunicação de conhecimento científico. 
Do ponto de vista da sociedade, estas práticas 
– que aqui designamos genericamente como 
«autoexploração» - colocam um evidente pro-
blema ético” (p. 236).

3. DESCONFIANÇA COGNITIVA 
E DESCONFIANÇA MORAL

Primeiro incentivámos a  produção intensi-
va da escrita científica, conduzindo à multi-
plicação de artigos que querem ver a luz do 
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dia e a consequente multiplicação de revis-
tas. Reforçámos depois em consequência a 
vigilância sobre os materiais a publicar, con-
vertendo o rigor do processo de revisão de 
pares num indicador da qualidade das pró-
prias revistas. Mas, simultaneamente, criá-
mos um indicador bibliométrico que adqui-
riu grande importância na classificação das 
revistas num ranking de qualidade – o fator 
de impacto. Acontece que ele se baseia no nú-
mero de vezes que os artigos são citados por 
outros autores/publicações, o que funciona 
como um incentivo à escrita, num circuito re-
troalimentado sem fim à vista. São também 
critérios apoiados na citação de papers pelos 
pares que estão na base da atribuição do títu-
lo de “cientista mais influente do mundo” em 
diversos campos da ciência.

A importância estratégica que é conferida 
ao paper incita à produção em série. Sabemos 
como este tipo de produção conduz à estan-
dardização, o que no caso em análise corres-
ponde à subordinação do paper a uma estru-
tura-tipo que tem vindo a ser cada vez mais 
rígida, bem como à designada “escrita cien-
tífica”2. A pressa do escrever e o afã de pro-
duzir podem atrair à perigosa zona das ten-
tações facilitistas. Minorar este risco próprio 
a toda a produção em série obriga ao crivo 
do controle de qualidade, desde o processo 
de revisão de pares às comissões de ética. O 
cientista não é agora autossuficiente para se 
responsabilizar pelo que comunica. É o pró-
prio processo de autoria que está em muta-
ção, que Bernardo (2014) caracteriza assim: 
“A imagem predominante do autor de arti-
gos científicos está deixando de ser a do ‘gé-
nero romântico’, que dedica sua inteligência 
e capacidade de análise para propor formas 
de inquirir mistérios do mundo para benefí-
cio humano… Agora, grande parte dos auto-
res inclui aqueles que atuam como ‘empre-
gados’ de empresas, funcionários que se de-
dicam a seguir a rotina de protocolos estabe-
lecidos em propostas de investigações aceites 
pelas agências financiadoras e consagradas 
pela comunidade científica” (p. 131).

Se o primeiro nível de desconfiança se di-
rigiu ao produto científico, um segundo ní-
vel dirige-se aos meios pelos quais foi obtido. 
Entram assim as comissões que averiguam 

sobre os princípios que movem o investi-
gador, sobre a sua correção e lisura. A pri-
meira desconfiança foi cognitiva, a segun-
da é moral. A malha aperta - é como se se 
olhasse para a prática científica como po-
tencialmente fraudulenta, submetendo o 
investigador a escrutínio mesmo antes da 
transgressão. O risco, como em qualquer 
sistema de controle, é o do crescimento de 
um aparelho de vigilância que, se levado 
ao exagero, coarcta a liberdade em nome 
da transparência. A questão que queremos 
deixar à discussão é a de saber se o predo-
mínio de uma ética da suspeição não pode 
conduzir ao desgaste daquilo que se quer 
proteger, aproximando a ética de um pro-
cedimento administrativo e afastando-a da 
sua essência. 

2
Noutro local, (Fernandes, 
2017) procedemos a esta 
análise e distinguimos 
duas modalidades de 
escrita, a expressiva e a 
instrumental. A designada 
“escrita científica” pauta-
se por esta última, em 
nome de uma pretensa 
objetividade, o que no caso  
da escrita em ciências 
sociais é particularmente 
discutível.
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